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1 INTRODUÇÃO

O objetivo desta obra é identificar os princípios que regem o 

controle, fiscalização e transparência na gestão pública.

Antes de entender tais princípios, é necessário compreender 

conceitos importantes sobre finanças públicas, como receitas e despesas 

públicas, endividamento e transparência nos gastos públicos.

As receitas públicas representam os ingressos de recursos 

públicos para o ente financiar suas despesas. Sobre os gastos públicos, 

é importante frisar quais as naturezas de despesas utilizadas pelo 

gestor para executar o que foi previsto no seu orçamento. Os conceitos 

referentes à transparência, controle e fiscalização na gestão pública 

também serão abordados, como aspectos indispensáveis na busca pelo 

equilíbrio fiscal.

 Ementa: Receita pública. Despesa pública. Controle interno e 

externo na gestão pública. Transparência dos atos praticados na gestão 

pública. Obrigação de prestar contas pela gestão. Fiscalização na gestão 

pública. Sistema de Informação Sobre Orçamento Público  SIOPS.
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2 CONTROLE, FISCALIZAÇÃO E TRANSPARÊNCIA NA 

GESTÃO PÚBLICA 

		

A Lei de Responsabilidade Fiscal, ao preconizar o equilíbrio 

fiscal, introduziu mecanismos de controle das despesas, atentando 

para aquelas mais importantes, como pessoal e dívida. Ademais, a LRF 

tornou obrigatória a publicação de dois instrumentos de fiscalização e 

transparência: o Relatório Resumido de Execução Orçamentária - RREO 

e o Relatório de Gestão Fiscal - RGF. 

Ao mesmo tempo, estabelece que as informações relativas à 

saúde devem ser inseridas no Sistema de Informações sobre Orçamentos 

Públicos em Saúde - SIOPS, até 30 dias após o encerramento de cada 

bimestre, para ser publicado no Relatório Resumido de Execução 

Orçamentária - RREO.

2.1 Receita pública

A Lei 4.320, de 1964, estabeleceu normas 

gerais de direito financeiro para a elaboração e 

controle dos orçamentos e balanços da União, dos 

Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Tal 

qual a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), é um 

marco para as finanças públicas e, de forma mais 

específica, para o estudo das receitas e despesas.

Sobre as receitas públicas, são várias as suas definições; contudo, 

na maioria, os conceitos fazem referência a “ingressos” ou “entradas” 

de recursos que acrescem o patrimônio público. À luz de outra corrente 

doutrinária, as receitas são definidas como o ingresso de recursos aos 

cofres do ente público sem que o mesmo se caracterize uma em variação 

patrimonial positiva. Assim, podemos definir a receita como sendo:
Um conjunto de ingressos financeiros com fonte e fatos 

geradores próprios e permanentes oriundos da ação e de 

atributos inerentes à instituição, e que, integrando o patrimônio, 

na qualidade de elemento novo, produz-lhe acréscimos, sem, 

contudo, gerar obrigações, reservas ou reivindicações de terceiros 

(ALBUQUERQUE; MEDEIROS; FEIJÓ, 2008).
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Nesse sentido, a receita se preserva para os fluxos de recursos 

relacionados ao aumento do patrimônio líquido do ente público. Ressalte-

se a necessidade de excluir eventuais aportes de capital que aumentam 

o patrimônio líquido, haja vista que os mesmos não são considerados 

receita.

No que tange às classificações da receita, o entendimento de 

alguns conceitos torna-se essencial. Preliminarmente, aponta-se para a 

diferença entre a Receita Orçamentária1 Efetiva e Receita Orçamentária 

Não-Efetiva. A primeira não altera a situação líquida patrimonial. Ao 

contrário, a segunda altera a situação líquida patrimonial. Desta forma, 

ainda conforme Albuquerque; Medeiros; Feijó (2008, p. 226) de um modo 

geral, as receitas podem ser classificadas em:

Receitas Originárias

Originadas da cobrança por serviços prestados pelo Estado 

ou pela venda de bens ou direitos do patrimônio público. Exemplo: 

receitas patrimoniais, agropecuárias, comerciais, serviço etc.

Receitas Derivadas

São receitas derivadas do patrimônio dos contribuintes, 

sem nenhuma contraprestação específica (caso dos impostos), 

ou com alguma contraprestação, mas de caráter obrigatório, 

independentemente do uso do serviço (caso das taxas). Outros 

exemplos: contribuições de melhorias, sociais ou econômicas.

	Sob a ótica do Resultado Fiscal as receitas são classificadas em:

Receita Orçamentária Financeira

O ingresso dessas receitas terá como contrapartida a ampliação 

de um passivo ou redução de um ativo. Exemplo: operações de crédito, 

aplicações financeiras e alienação de bens. Os empréstimos que os 

entes contraem para realizar investimentos são um tipo de receita 

orçamentária financeira. Ou seja, geram um passivo para o ente, que é 

o pagamento de juros e amortizações que deverão ser pagos no futuro.

	

1	 Receitas Orçamentárias são disponibilidades de recursos financeiros que ingressam 
durante o exercício orçamentário e constituem elemento novo para o patrimônio público.
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Receita Orçamentária Primária (não financeira)

É oriunda dos tributos, contribuições, patrimoniais, 

agropecuárias, serviços, industriais etc. Como exemplo, podemos 

citar um dos principais impostos dos Estados, o ICMS, que decorre 

da circulação de mercadorias e serviços. Outro exemplo importante, 

no caso dos municípios, é o imposto sobre serviços (ISS). Ou seja, são 

receitas decorrentes do esforço do ente, não gerando um passivo para 

o mesmo. 

	Quanto à constância e eventualidade:

Receita Ordinária

Receitas que ocorrem regularmente a cada exercício financeiro. 

Exemplo: impostos, taxas e contribuições.

Receita Extraordinária

Decorrentes de situações emergenciais ou em função de outras 

de caráter eventual. Exemplo: empréstimos compulsórios e doações.

	Quanto à obrigatoriedade:

Receitas Compulsórias 

Receitas cujas origens encontram-se nas legislações que 

impõem aos particulares uma obrigação. Exemplo: tributos e 

contribuições sociais e econômicas.

Receitas Facultativas

Receita decorrente da vontade das pessoas, como por exemplo, 

a receita patrimonial.

A classificação da receita orçamentária, a 

exemplo do que ocorre na despesa, é de utilização 

obrigatória por todos os entes da Federação, 

sendo facultado o seu desdobramento para 

atendimento das respectivas necessidades. 

Dessa forma, as receitas orçamentárias são 

classificadas segundo os seguintes critérios: 

1. natureza; 

2. fonte/destinação de recursos. 
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2.2 Classificação por natureza de receita 

A classificação orçamentária por natureza é estabelecida 

pelo § 4º do art. 11 da Lei nº 4.320, de 1964. No âmbito da União, sua 

codificação é normatizada por meio de Portaria da SOF, órgão do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. A normatização da 

classificação válida para Estados e Municípios é feita por meio de portaria 

interministerial (SOF e STN). 

O § 1º do art. 8º da Lei nº 4.320, de 1964, define que os itens da 

discriminação da receita, mencionados no art. 11 dessa Lei, serão 

identificados por números de código decimal. Convencionou-se 

denominar esse código de natureza de receita. 

Importante destacar que a classificação da receita 

por natureza é utilizada por todos os entes da Federação e 

visa identificar a origem do recurso segundo o fato gerador: 

acontecimento real que ocasionou o ingresso da receita nos 

cofres públicos.  

Assim, a natureza de receita representa o menor 

nível de detalhamento das informações orçamentárias 

sobre as receitas públicas; por isso, contêm as informações 

necessárias para as devidas alocações nos orçamentos.  

A fim de possibilitar a identificação detalhada dos recursos que 

ingressam nos cofres públicos, esta classificação é formada por um 

código numérico de 8 dígitos que se subdivide em seis níveis: categoria 

econômica (1º dígito), origem (2º dígito), espécie (3º dígito), rubrica (4º 

dígito), alínea (5º e 6º dígitos) e subalínea (7º e 8º dígitos).

A figura abaixo, tomando como exemplo o código 1112.04.04, 

ilustra a classificação da receita de acordo com a sua natureza. 
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Figura 1 - Classificação da natureza de receita.

Categoria
Origem

Espécie
Rubrica

Alínea
Subalínea

Pessoas Físicas
Impostos sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza

Impostos sobre a Patromônio e a Renda
Impostos

Receita Tributária
Receita Corrente

1 1 1 2 04 04

c 0 E R AA SS

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Desta forma, e levando em consideração o Manual de Receitas 

Públicas (Nacional), Albuquerque; Medeiros; Feijó (2008), descrevem 

estes níveis de forma resumida, conforme segue:

Categoria Econômica: utilizado para mensurar o impacto 

das decisões do governo na economia nacional (formação de 

capital, custeio e investimento).

Origem: identifica a procedência dos recursos públicos, 

em relação ao fato gerador dos ingressos das receitas 

(derivada, ordinária, transferências e outras). É uma subdivisão 

das categorias econômicas.

Espécie: é o nível de classificação vinculado à Origem, 

composto por títulos que permitem qualificar com maior 

detalhe o fato gerador dos ingressos de tais receitas.

Rubrica: é o detalhamento das espécies de receitas. 

Identifica, dentro de cada espécie de receita, uma qualificação 

mais específica, agregando determinadas receitas com 

características próprias e semelhantes entre si.
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Alínea: funciona como uma qualificação da rubrica. 

Apresenta o nome da receita propriamente dita e que recebe o 

registro pela entrada de recursos financeiros.

Subalínea: é o nível mais analítico de receita, o qual 

recebe o registro de valor, pela entrada de recurso financeiro, 

quando da necessidade de maior detalhamento. 

Nota-se, portanto, que a classificação por Natureza de Receita é 

a de nível mais analítico, tornando-se fundamental para elaborações de 

análises.

2.3 Classificação por fonte/destinação de recursos 
	

A classificação por fonte/destinação de recursos tem como 

objetivo identificar as fontes de financiamento dos gastos públicos. As 

fontes/destinações de recursos reúnem naturezas de receita conforme 

regras previamente estabelecidas. Por meio do orçamento público, essas 

fontes/destinações são associadas a determinadas despesas de forma a 

evidenciar os meios para atingir os objetivos públicos. 

Como mecanismo integrador entre a receita e a despesa, o código 

de fonte/destinação de recursos exerce um duplo papel no processo 

orçamentário. Na receita, esse código tem a finalidade de indicar a 

destinação de recursos para o financiamento de determinadas despesas. 

Para a despesa, identifica a origem dos recursos que estão sendo 

utilizados. 

Assim, o mesmo código utilizado para controle das destinações da 

receita também é utilizado na despesa, para controle das fontes finan-

ciadoras. Dessa forma, esse mecanismo contribui para o atendimento do 

parágrafo único do art. 8º, e do art. 50, inciso I, da LRF:
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Art. 8. [...]. Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a 

finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender 

ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso 

daquele em que ocorrer o ingresso [...]. 

Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade 

pública, a escrituração das contas públicas observará as seguintes: 

I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo 

que os recursos vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória 

fiquem identificados e escriturados de forma individualizada (LRF) 

(BRASIL, 2000). 

Enquanto a natureza da receita orçamentária busca identificar 

a origem do recurso segundo seu fato gerador, a fonte/destinação 

de recursos possui a finalidade precípua de identificar o destino dos 

recursos arrecadados. Em linhas gerais, pode-se dizer que há destinações 

vinculadas e não vinculadas: 

A
destinação vinculada: processo de vinculação entre 

a origem e a aplicação de recursos, em atendimento às 

finalidades específicas estabelecidas pela norma. 

B
destinação não vinculada (ou ordinária): é o processo 

de alocação livre entre a origem e a aplicação de recursos, 

para atender a quaisquer finalidades, desde que dentro do 

âmbito das competências de atuação do órgão ou entidade.  

A vinculação de receitas deve ser pautada em mandamentos 

legais que regulamentam a aplicação de recursos e os direcionam para 

despesas, entes, órgãos, entidades ou fundos. 

A classificação de fonte/destinação consiste em um código de 

três dígitos. O 1º dígito representa o grupo de fonte, enquanto o 2º e o 3º 

representam a especificação da fonte. 

O Anexo IV da Portaria SOF nº 1, de 19 de fevereiro de 2001, 

atualizado até a Portaria SOF nº 3, de 18 de fevereiro de 2011, lista os 

grupos de fontes e as respectivas especificações das fontes de recursos 

vigentes:
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Quadro 1 - Grupo de fonte de recurso.

Código GRUPO da Fonte de Recurso (1º Dígito)

1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente

2 Recursos de Outras Fontes - Exercício Corrente

3 Recursos do Tesouro - Exercícios Anteriores

6 Recursos de Outras Fontes - Exercícios Anteriores

9 Recursos Condicionados

Fonte: Adaptado de: BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Portaria SOF 
Nº 1, de 19 de fevereiro de 2001. Dispõe sobre a classificação orçamentária por fontes 
de recursos. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, 20 fev. 2001. 
Disponível em: <https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=182751>.

Quadro 2 - Exemplos de fontes/destinação de recursos.

1º DÍGITO (Grupo da Fonte) 2º e 3º DÍGITOS (Especificação da Fonte) Fonte

1 - Recursos do Tesouro - Exercício 
Corrente

02 - Recursos Destinados à Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino

102

2 - Recursos de Outras Fontes - 
Exercício Corrente

18 - Recursos Diretamente Arrecadados 218

3 - Recursos do Tesouro - 
Exercícios Anteriores

02 - Recursos Destinados à Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino

302

6 - Recursos de Outras Fontes - 
Exercícios Anteriores

18 - Recursos Diretamente Arrecadados 618

Fonte: Adaptado de: BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Portaria SOF 
Nº 1, de 19 de fevereiro de 2001. Dispõe sobre a classificação orçamentária por fontes 
de recursos. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, 20 fev. 2001. 
Disponível em: <https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=182751>.

O Ementário de Classificação das Receitas Orçamentárias da 

União evidencia as fontes e respectivas naturezas de receita e pode ser 

obtido no site oficial do Orçamento Federal.

Na sequência temos como exemplo a composição do Orçamento 

do Estado do Mato Grosso para o ano de 2016 a partir dos diferentes 

tipos de Receitas. Tais receitas estão classificadas conforme a categoria 

econômica e a origem.

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=182751
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=182751
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Tabela 1 - Receita estimada do Estado do Mato Grosso para 2016. 

Especificação Total (em R$)
I - Receitas Correntes 13.403.990.441,82

1.1 Tributária 11.437.126.736,25

ICMS 9.747.926.371,69

IPVA 586.840.000,00

Demais 1.102.360.364,56

1.2 Contribuições 1.640.400.594,83

1.3 Patrimonial 159.366.262,05

1.4 Agropecuária 220.126,97

1.5 Industrial 3.441.191,86

1.6 Serviços 684.016.815,80

1.7 Transferências Correntes 4.539.251.198,18

Fundo Participação dos Estados - FPE 2.114.562.560,60

Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI - 
Exportação 83.737.477,62

Transferência Financeira do ICMS - Lei Kandir 28.385.223,72

Auxílio Financeiro ao Fomento das Exportações 293.822.393,00

Salário Educação 91.357.264,00

Transferência do Sistema Único de Saúde - SUS 259.624.174,00

Transferência FUNDEB 1.338.615.215,54

Convênios 107.477.027,82

Demais 221.669.861,88

1.8 Outras Receitas Correntes 819.086.085,91

1.9 Receita Intra-orçamentária Corrente 1.858.484.880,83

1.10 Conta Retificadora -5.878.918.570,03

(-) Deduções da Receita Corrente -5.878.918.570,03

II – Receitas de Capital 1.291.017.494,16

2.1 Operações de Crédito 817.395.467,88

2.2 Alienação de Bens 3.114.655,88

2.3 Amortização de Empréstimos 2.553.918,97

2.4 Transferência de Capital 178.925.186,29

2.5 Outras Receitas de Capital 289.028.265,14

III – Receita Total (R$ 1,00) 16.553.492.816,81

Fonte: Adaptado de: MATO GROSSO. Governo do Estado. Secretaria de Estado de 
Planejamento. Orçamento do estado: fiscal e seguridade social. Mato Grosso, 
2016. Disponível em: <http://www.seplan.mt.gov.br/documents/363424/3905138/
loa2016volume3.pdf/8733fac6-c590-447e-a1c2-2b6d4c480cc0>.

http://www.seplan.mt.gov.br/documents/363424/3905138/loa2016volume3.pdf/8733fac6-c590-447e-a1c2-2b6d4c480cc0
http://www.seplan.mt.gov.br/documents/363424/3905138/loa2016volume3.pdf/8733fac6-c590-447e-a1c2-2b6d4c480cc0
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AGORA É COM VOCÊ! 

Você conhece a receita total estimada para 2016 

do seu estado? Qual o valor das receitas tributárias 

(ICMS, IPVA etc.)? Busque esses dados e fique informado 

sobre as receitas do seu estado. 

No caso do Estado do Mato Grosso, o orçamento total para 

2016 e as receitas tributárias estimadas, respectivamente, são de 

aproximadamente 16 e 11 bilhões de reais e estão publicadas no Sistema 

Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado de Mato 

Grosso - FIPLAN.

A Receita tem grande relevância no processo 

orçamentário. É ela que dimensiona a capacidade do 

Governo em fixar a despesa. Nesse sentido, uma projeção 

de receita bem elaborada diminui sobremaneira os 

sobressaltos que por ventura ocorram durante a execução.  

Equacionar o orçamento com o financeiro é um dos maiores 

desafios encontrados pelos gestores públicos. Importante salientar que a 

classificação da receita segue um padrão preestabelecido pela Secretaria 

do Tesouro Nacional (STN) e Secretaria do Orçamento Federal (SOF), 

através da Portaria Interministerial nº 163, de 4 de maio de 2001. Por 

esta Portaria, a STN busca uniformizar os procedimentos de execução 

orçamentária no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios (ALBUQUERQUE; MEDEIROS; FEIJÓ, 2008).

Apesar de fixar a receita em uma estrutura predefinida, o Art. 2º da 

mesma portaria afirma: “A classificação da receita, a ser utilizada por todos 

os entes da federação, consta no anexo I desta portaria, ficando facultado 

o seu desdobramento para atendimento das respectivas peculiaridades” 

(BRASIL, 2001). Ou seja, dá certa liberdade para que os demais entes da 

Federação ajustem suas atipicidades.
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A Constituição Federal de 1988 possibilitou o incremento na carga 

tributária brasileira, a partir daquele período. Em 1989, esta representava 

cerca de 22% do PIB nacional, tendo atingido 29,5% em 1990 (BRASIL, 

1988). 

Naquele momento, a Carta Magna aumentou significativamente 

a participação dos Estados e dos Municípios na repartição do “bolo 

fiscal”, em detrimento da União. Isso ocorreu em virtude do aumento 

das transferências de recursos através dos fundos de participação (FPE 

e FPM). Além disso, não foram repassados aos governos estaduais e 

municipais as obrigações e os encargos pertinentes, na proporção do 

incremento das transferências  (NASCIMENTO; DEBUS, 2016). 

Todavia, ao longo das décadas de 1990 e 2000, a União foi 

incrementando suas receitas com a criação das chamadas contribuições. 

Tais contribuições, por não se caracterizarem como impostos, não 

são repartidos com estados e municípios, invertendo a lógica anterior. 

Neste caso, hoje, temos estados e municípios buscando um novo pacto 

federativo.

Portanto, a LRF, através do Capítulo III, visa resgatar a importância 

das receitas próprias na realização de projetos e manutenção da máquina 

pública, em nível local. Estados e Municípios possuem legislação tributária 

própria e devem explorar com eficiência o seu potencial de arrecadação, 

desvinculando-se cada vez mais da dependência do Governo Federal  

(NASCIMENTO; DEBUS, 2016). 

PARA SABER MAIS!

Leia a Portaria Interministerial nº163, de 4 de maio 

e 2001 para conhecer as normas gerais de consolidação 

das Contas Públicas nas três esferas de governo. 
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2.3.1 Previsão e arrecadação de receitas

A instituição, a previsão e a efetiva arrecadação de todos os 

tributos são ressaltadas pelo texto da LRF como requisito essencial da 

responsabilidade na gestão fiscal. O descumprimento dessa norma terá 

como consequência a imediata suspensão das transferências voluntárias 

ao ente público que se mostrar negligente nessa questão.

Para a sua previsão, além de observar as normas técnicas e legais 

e a respectiva metodologia de cálculo, as estimativas da receita devem 

estar acompanhadas de demonstrativo da sua evolução, nos três anos 

anteriores e nos dois seguintes àquele a que se referirem. 

2.3.2 Metas bimestrais de arrecadação

O art. 13 da LRF determina que o Poder Executivo deverá, até trinta 

dias após a publicação do orçamento anual, efetuar o desdobramento das 

receitas em metas bimestrais de arrecadação, informando quais medidas 

serão adotadas para o combate à sonegação, a cobrança da dívida ativa e 

os créditos executáveis pela via administrativa. Ressalte-se a importância 

dessa medida, uma vez que tais metas bimestrais de receita servirão de 

parâmetro para a limitação de empenho e movimentação financeira a que 

se refere o art. 9º (NASCIMENTO; DEBUS, 2016). 

Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da 

receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado 

primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes 

e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes 

necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho 

e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de 

diretrizes orçamentárias.

2.3.3 Renúncia de receita

A concessão indiscriminada dos chamados “incentivos fiscais” 

é prática danosa às finanças de qualquer ente público, e deve estar 
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sujeita a regras disciplinadoras. A partir da vigência da LRF, tais iniciativas 

deverão atender, não só ao que dispuser a LDO, mas ainda aos seguintes 

requisitos:

ü	Estimar o impacto orçamentário financeiro no exercício inicial 

de sua vigência e nos dois seguintes. 

ü	Demonstrar que a renúncia delas decorrente foi considerada ao 

se estimar a receita do orçamento e que não afetará as metas 

de resultados fiscais previstas na LDO. 

ü	Prever medidas de compensação nos três exercícios já referi-

dos, podendo ser através de: elevação de alíquota, ampliação 

da base de cálculo ou novos tributos ou contribuições, sendo 

que nos dois últimos casos o benefício só entrará em vigor após 

a ocorrência do aumento da receita. Estas medidas deverão ob-

servar ainda, o princípio da anterioridade, nos termos do Códi-

go Tributário Nacional. 

2.4 Despesa pública

A alocação dos recursos públicos nas três esferas de governo é re-

alizada através de grandes grupos de despesas, chamados, tecnicamen-

te, de Grupos de Natureza de Despesas (GND), sendo dividido em duas 

categorias econômicas: Despesas Correntes e Despesas de Capital.

Despesas correntes Despesas de capital

•	 Pessoal e encargos sociais

•	 Juros e encargos da dívida e

•	 Outras despesas correntes (custeio 

da máquina pública)

•	 Investimentos

•	 Inversões Financeiras e

•	 Amortizações da dívida 

A regra básica da LRF (art. 15), para todo e qualquer aumento de 

despesa pode ser assim traduzida: 
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[...] toda e qualquer despesa que não esteja acompanhada 

de estimativa do impacto orçamentário-financeiro nos 

três primeiros exercícios de sua vigência, da sua adequação 

orçamentária e financeira com a LOA, o PPA e a LDO e, no 

caso de despesa obrigatória de caráter continuado, de suas 

medidas compensatórias, é considerada: não autorizada, 

irregular e lesiva ao patrimônio público (NASCIMENTO; 

DEBUS, 2016, p.24, grifo do autor). 

Essa norma, de acordo com o § 4º do artigo 16 da LRF, é condição 

prévia, não só para a aquisição de bens, serviços e obras, como também 

para a desapropriação de imóveis urbanos, que, de acordo com a 

Constituição, deverá ser paga em dinheiro.

A novidade aqui está no conceito de despesa obrigatória de caráter 

continuado que, nos termos do art. 17, é a despesa corrente:

ü	Derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo 

normativo. 

ü	Geradora de obrigação legal de sua execução por um período 

superior a dois exercícios. 

Algumas ações governamentais objetivas poderão esclarecer um 

pouco mais este conceito:

ü	Em nível municipal, por exemplo, o pagamento de “bolsa-

escola” para famílias carentes que comprovem a frequência 

dos filhos em idade escolar na rede pública de ensino.

ü	Projeto para criação de Territórios Federais na Região 

Amazônica, aprovado no Plenário do Senado Federal em 2000. 

Como se vê, as despesas geradas a partir dessas ações atendem 

aos requisitos propostos: gerarão despesas correntes, derivadas de lei e 

execução por período superior a dois exercícios financeiros.

Diante do que estabelece a nova lei, para a questão do aumento nas 

despesas, duas alternativas são dadas, ambas de grande ônus político: 

aumento permanente de receita ou redução permanente de despesa. 

Some-se, ainda, a restrição do parágrafo 3º do art. 17 que, sem 

deixar margem para criatividade, define o aumento permanente de 

receita como o “proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da 
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base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.” De 

nada valerão, pelo menos para esse fim, iniciativas do tipo “combate à 

sonegação”, “bolão fiscal” e outras medidas do gênero. E, para que não 

haja a menor chance de alguma brecha ou artifício legal, a lei equipara 

a aumento de despesa a prorrogação daquela já criada por prazo 

determinado (NASCIMENTO; DEBUS, 2016).

Não é de estranhar, portanto, que este seja um dos pontos que 

mais tem suscitado críticas por parte dos governantes nos diversos 

níveis da Federação, diante das barreiras que são impostas a aumentos 

de despesa, sem a correspondente fonte de recursos. No entanto, o 

princípio que embasa tal conduta não é outro que o de “gastar apenas o 

que se arrecada”.

A Tabela 2, abaixo, mostra a composição do Orçamento do Estado 

do Maranhão para o ano de 2016 sob a ótica da despesa. Assim temos o 

grupo da natureza da despesa cujo orçamento é constituído. Percebe-se, 

portanto, que a maior despesa é a com pessoal e encargos, ou seja, com 

pagamento da folha. Geralmente o gasto com pessoal é maior na maioria 

dos orçamentos, dessa forma, representa um grande desafio para o 

gestor público equacionar tais despesas quando ocorre um cenário de 

frustração de receitas. 
Tabela 2 - Despesa Estimada do Estado do Mato Grosso para 2016.

 Especificação Total

I - Despesas Correntes 14.156.949.115,11

1.1 Pessoal e Encargos Sociais 10.194.077.085,31

1.2 Juros e Encargos da Dívida 266.164.338,55

1.3 Outras Despesas Correntes 3.696.707.691,25

II - Despesas Capital 2.262.852.824,45

2.1 Investimentos 1.760.350.448,87

2.2 Inversões Financeiras 8.910.114,32

2.3 Amortização da Dívida 493.592.261,26

III - Reserva de Contingência 133.690.877,25

IV - Despesa Total (I+II+III) (R$) 16.553.492.816,81

Fonte: Adaptado de: MATO GROSSO. Governo do Estado. Secretaria de Estado de 
Planejamento. Orçamento do estado: fiscal e seguridade social. Mato Grosso, 
2016. Disponível em: <http://www.seplan.mt.gov.br/documents/363424/3905138/
loa2016volume3.pdf/8733fac6-c590-447e-a1c2-2b6d4c480cc0>.

http://www.seplan.mt.gov.br/documents/363424/3905138/loa2016volume3.pdf/8733fac6-c590-447e-a1c2-2b6d4c480cc0
http://www.seplan.mt.gov.br/documents/363424/3905138/loa2016volume3.pdf/8733fac6-c590-447e-a1c2-2b6d4c480cc0


25

O que acontece quando um ente público despende 

70% de suas receitas líquidas com a folha de pagamento? 

Significa que restam 30% para a realização dos serviços 

públicos básicos, como educação, saneamento, saúde e 

segurança, sem considerar a manutenção de estradas e 

vias urbanas, a preservação do patrimônio público etc. Além 

disso, o crescimento populacional demanda um programa 

de investimentos crescente por parte dos governos. 

Uma crítica constante à Lei de Responsabilidade Fiscal diz respeito 

à imposição de limites para os gastos com pessoal. A definição desses 

limites busca simplesmente permitir que o administrador público cumpra 

o papel que a sociedade lhe atribuiu: proporcionar bem-estar à população, 

a partir dos recursos que lhe são entregues na forma de impostos.

Certamente que o aumento da participação da folha de pagamento 

nas receitas de Estados e Municípios deveu-se, como já foi visto, à 

estabilidade econômica e a queda nos índices inflacionários. Além 

disso, a despesa com pessoal apresenta um componente vegetativo 

importante, responsável pelo crescimento deste tipo de despesa de 

forma continuada2. 

Por conseguinte, a limitação dos gastos com pessoal em percentual 

da RCL deve-se, antes de tudo, à necessidade de manter o setor público 

com os recursos necessários à sua manutenção e ao atendimento das 

demandas sociais.

2	 As legislações trabalhistas garantem aos servidores públicos algumas vantagens 
pessoais que são incrementadas a cada ano: anuênios, passagem de nível etc.
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REFLETINDO!

Nos últimos anos temos observado que 

as receitas apresentaram tendência de redução 

enquanto que as despesas obrigatórias têm 

apresentado crescimento. Como a LRF define o 

limite de gastos com pessoal e encargos em relação à 

Receita Corrente Líquida (RCL), o que você faria para 

evitar que o seu estado/município ultrapasse o limite 

legal? 

É interessante sempre estar atento à conjuntura econômica para 

verificar a tendência de crescimento das receitas, bem como atentar para 

o disposto no art. 9º da LRF quando da revisão bimestral das receitas e o 

consequente financiamento das despesas alocadas no orçamento.

É fundamental destacar, no rol das despesas as regras específicas 

para aplicação dos recursos na saúde e na educação. No primeiro caso, 

deve-se considerar a Emenda Constitucional nº 29 de 2000 e, no segundo, 

o disposto no art. 212 da Constituição Federal de 1988. 

Figura 2 - Os Gastos com saúde e educação.

Os Gastos com saúde

A Emenda Constitucional da Saúde (EC29/2000) estabeleceu a vinculação de um 
percentual de recursos orçamentários dos diversos níveis de governo –  União, Estados e 
Municípios – para o financiamento da saúde. Ou seja, cada ente deve aplicar, no mínimo, o 
percentual da Receita Líquida de imposto RLI, estabelecido.

Estados

12%

Municípios

15%

Receita
Líquida de
Impostos
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Os Gastos com educação

De acordo com a Constituição Federal, no seu art. 212, os municípios e os 
estados devem destinar à educação, não menos que 25% da sua arrecadação líquida de 
impostos e transferências. Desses 25 %, 60% devem ser destinados ao financiamento 
do ensino fundamental e os 40% restantes ao financiamento de outros níveis de ensino.

Além disso, 60% dos recursos do FUNDEB devem ser destinados exclusivamente 
para o pagamento dos salários dos professores, dados os objetivos de valorização do 
magistério e de melhoria da qualidade do ensino.  

Fonte: Adaptado de: NASCIMENTO, E. R.; DEBUS, I. Lei Complementar Nº 101/2000: 
entendendo a lei de responsabilidade fiscal. 2. ed. atual. Tesouro Nacional, 2016. 171p. 
Disponível em: http://www3.tesouro.gov.br/hp/downloads/EntendendoLRF.pdf.

No que se refere a União, no âmbito da Saúde, não há percentual 

mínimo definido, entretanto, deverá aplicar o valor destinado ao ano 

anterior acrescido da variação nominal do PIB dos dois anos anteriores ao 

que se referir a Lei Orçamentária Anual - LOA.

Já no que se refere ao âmbito da Educação, o art. 212 determina 

que a União aplicará, anualmente, no mínimo 18% da receita resultante de 

impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino (BRASIL, 1988).

2.5 Dívida, endividamento público e gestão patrimonial

A dívida é questão central quando se fala em 

Lei de Responsabilidade Fiscal. Afinal, a expansão do 

endividamento público durante a segunda metade da 

década de 1990 foi um dos fatores que contribuiu para 

que a LRF fosse pensada. $

Estados

25%

Municípios

25%

Receita
Líquida de
Impostos

http://www3.tesouro.gov.br/hp/downloads/EntendendoLRF.pdf
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Por definição, existem dois mecanismos fundamentais utilizados 

para a cobertura do déficit público: os recursos próprios, que provém nas 

receitas de impostos e transferências; e os recursos de terceiros, o que 

significa endividar-se. 

A dívida líquida do setor público brasileiro cresceu significativa-

mente entre os anos de 1994 e 2000. E este endividamento despropor-

cional e crescente arquitetou-se a partir do aumento nas despesas públi-

cas, sem a contrapartida do incremento das receitas próprias, principal-

mente nos Estados e Municípios.

PARA SABER MAIS!

Na publicação do Tesouro Nacional “Avaliação da 

qualidade do gasto público e mensuração da eficiência” 

do ano de 2015, são abordados, no capítulo 2, aspectos da 

dívida pública.

O principal fator de aumento da dívida foram 

os programas de saneamento financeiro de Estados e 

Municípios. Inclui-se aqui também o apoio à reestruturação 

e/ou privatização dos bancos estaduais. Esse fator responde 

por R$ 297,7 bilhões, o equivalente a 47,7% do total do 

aumento da dívida, no período em foco (NASCIMENTO; 

DEBUS, 2016).  

Pelo disposto no parágrafo primeiro do art. 29 da LRF, a assunção, 

o reconhecimento e a confissão de dívidas pelo ente público são 

equiparados às operações de crédito, devendo, ainda, observar os termos 

dos arts. 15 e 16, que condicionam os aumentos de despesa a:
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1
Estimativa de impacto orçamentário-financeiro nos 

três primeiros exercícios de sua vigência.

2
Adequação orçamentária e financeira com o PPA, a 

LDO e a LOA (NASCIMENTO; DEBUS, 2016). 

Os limites para a dívida consolidada dos Estados e dos Municípios 

estão definidos a partir 20 de dezembro de 2001, pela Resolução n° 

40 do Senado Federal, a quem compete, nos termos da Constituição 

Federal, definir limites de endividamento e condições para contratação 

de operações de crédito. 

A LRF estabelece prazos e condições rígidos para os entes que 

ultrapassarem os respectivos limites de endividamento. Se verificada 

a ultrapassagem dos seus limites ao final de um quadrimestre, a eles 

deverão retornar nos três quadrimestres seguintes, eliminando, pelo 

menos, 25% já no primeiro período.

Durante o tempo em que estiverem acima dos limites, os entes 

estarão sujeitos às seguintes sanções institucionais:

ü	Proibição de realizar operação de crédito, inclusive Antecipação 

de Receita Orçamentária (ARO), excetuado o refinanciamento 

da dívida mobiliária.

ü	Obrigatoriedade de obtenção de superávit primário para 

redução do excesso, inclusive através de limitação de 

empenho.

ü	Proibição de recebimento de transferências voluntárias, caso 

não eliminado o excesso no prazo previsto e enquanto durar o 

mesmo (NASCIMENTO; DEBUS, 2016). 

Ainda com relação ao artigo 30 da LRF, determina o seu inciso 

IV do § 1º, que a proposta para limites de endividamento para a dívida 

consolidada e mobiliária será acompanhada de metodologia de cálculo do 

Resultado Primário e Nominal, conceitos a serem verificados a partir das 

metas acertadas no Anexo de Metas Fiscais da LDO. 

Por definição, o Resultado Primário corresponde à diferença entre 

as receitas não financeiras e as despesas não financeiras (Lei nº 9.496/97). 
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É considerado um dos melhores indicadores da saúde financeira dos 

entes públicos. 

A análise do Resultado Primário demonstra o quanto o ente público 

(União, Estados e Municípios) dependerá de recursos de terceiros para a 

cobertura das suas despesas (no caso do déficit primário). É um indicador, 

portanto, de “autossuficiência”. 

Também chamado de déficit nominal ou Necessidade de 

Financiamento do Setor Público - NFSP, o Resultado Nominal corresponde 

à variação nominal dos saldos da dívida interna líquida, mais os fluxos 

externos efetivos, convertidos para reais pela taxa média de câmbio de 

compra.

2.5.1 Gestão patrimonial

Neste capítulo, a LRF realça três aspectos considerados de alta 

relevância para a administração do patrimônio dos entes públicos - as 

disponibilidades de caixa, a preservação do patrimônio e as relações com 

as empresas controladas pelo Poder Público. 

Obviamente, a abordagem desses três aspectos não se faz de 

modo articulado, até porque o patrimônio público e a maneira como ele 

é administrado não se resumem às normas aqui reunidas. Isso, contudo, 

não retira a essas normas seu caráter cogente. Tampouco as torna, por 

outro lado, o resumo daquilo que há a considerar-se quando em pauta o 

tema gestão patrimonial.

Sobre a preservação do patrimônio público, três assuntos 

compõem esta seção da LRF: 

 
A aplicação de receitas oriundas da 

alienação de bens e direitos. 

A inclusão de novos projetos na lei 

orçamentária anual.

A expedição de atos de desapropriação de 

imóveis urbanos.
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Não é admitida a hipótese de aplicação de receitas oriundas da 

alienação de bens e direitos em outros ativos que não os decorrentes da 

realização de despesas de capital. Uma única exceção é feita: a destinação 

legal de tais recursos aos regimes de previdência social, geral e próprio 

dos servidores.

No tocante à inclusão de novos projetos na lei orçamentária anual, 

a regra constante do art. 45 da LRF estabelece ordem de precedência, na 

qual figuram como prioritários os projetos em andamento e as despesas 

de conservação do patrimônio público, tudo conforme previsto na lei 

de diretrizes orçamentárias (BRASIL, 2000). Dessa forma, a inclusão 

de novos projetos na lei orçamentária se dará apenas se estiverem 

adequadamente contempladas as despesas prioritárias.

Tendo em vista o estabelecimento dessa ordem de precedência, 

deve naturalmente o Poder Executivo encaminhar ao Legislativo, até 

a data de envio do projeto da lei de diretrizes orçamentárias, relatório 

contendo as informações necessárias sobre projetos em andamento e as 

despesas de conservação.

Finalmente, no que diz respeito à desapropriação de imóveis 

urbanos, a ordem é garantir que a destinação dos recursos necessários a 

tanto seja prévia à expedição do respectivo ato. Nesse sentido, inclusive 

na hipótese de contencioso, pode a destinação dos recursos operar-se 

pelo depósito judicial do valor da indenização.

2.6 Transparência, controle interno e externo na gestão 

pública

Criada durante o governo de Fernando 

Henrique Cardoso, a Lei de Responsabilidade Fiscal 

- LRF, oficialmente Lei Complementar nº 101, de 4 

de maio de 2000, estabelece normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal.

Conforme prevê em seu parágrafo primeiro, a responsabilidade 

na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se 
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previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das 

contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre 

receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a 

renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade 

social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, 

inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição 

em Restos a Pagar.

Dessa forma, a lei foi implantada com o propósito de inibir uma 

prática comum de alguns governantes, que faziam grandes gastos ao final 

de seu mandato para que esses valores fossem pagos pelos próximos 

representantes eleitos. Ou seja, a LRF funciona como um dispositivo que 

tenta evitar com que presidentes, governadores e prefeitos endividem, 

respectivamente, o país, os estados e as cidades mais do que conseguem 

arrecadar através de impostos.

Pensando nisso, a Lei de Responsabilidade Fiscal incentivou, 

portanto, mais transparência nos gastos públicos, o que é de grande valia 

no combate à corrupção.

Como medidas de transparência, a Lei impõe a realização 

de audiências públicas para avaliação da trajetória das contas do 

governo, assim como a divulgação do Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária - RREO, e do Relatório de Execução Fiscal - RGF.

Quanto ao RREO, este é publicado bimestralmente e é composto 

de duas peças básicas: balanço orçamentário e o demonstrativo de 

execução das receitas.

ü	Balanço orçamentário: a função é especificar, por categoria 

econômica, as receitas e as despesas.

ü	Demonstrativo de execução das receitas (por categoria 

econômica e fonte) e das despesas (por categoria econômica, 

grupo de natureza, função e subfunção) (BRASIL, 2000). 

Já no que se refere ao RGF, o governo tem a obrigação de publicá-

lo quadrimestralmente. O relatório contém um amplo conjunto de 

relatórios com as informações relativas ao cumprimento dos diversos 

limites decorrentes da aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Prefeito
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cidades
http://pt.wikipedia.org/wiki/Imposto
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Em resumo:

ü	As informações necessárias à verificação da conformidade, 

com os limites de que trata a LRF, das despesas com pessoal, 

das dívidas consolidada e mobiliária, da concessão de garantias, 

das operações de crédito e das despesas com juros.

ü	Elenco de medidas adotadas com vistas à adequação das 

variáveis fiscais aos seus respectivos limites; tratando-se 

do último quadrimestre, demonstração do montante das 

disponibilidades ao final do exercício financeiro e das despesas 

inscritas em restos a pagar (BRASIL, 2000). 

2.7 Obrigação de prestar contas pela gestão

Quanto à sua composição, devem as contas 

prestadas pelo Chefe do Poder Executivo ser 

acompanhadas pelas dos Presidentes dos órgãos dos 

Poderes Legislativo e Judiciário, além das do Chefe do 

Ministério Público. Todas as contas são objeto de parecer 

prévio do respectivo Tribunal de Contas.

A emissão do parecer prévio deve ocorrer no prazo de sessenta 

dias, contados da data do recebimento das contas, e, tratando-se de Mu-

nicípio com menos de duzentos mil habitantes, desde que não seja capi-

tal, esse prazo é dilatado para cento e oitenta dias. Acaso as constituições 

estaduais ou as leis orgânicas municipais disponham diferentemente, 

prevalece o prazo, para a emissão do parecer, por elas estabelecido. Em 

todo e qualquer caso, veda-se aos Tribunais de Contas o recesso de suas 

atividades enquanto houver contas pendentes do respectivo parecer.

Finalmente, deve o conteúdo das prestações de contas englobar, 

sem prejuízo de que se abordem outros assuntos, o desempenho da 

arrecadação de receitas, destacando: as providências adotadas quanto 

à fiscalização e ao combate à sonegação; as medidas administrativas e 

judiciais de recuperação de créditos e as destinadas ao incremento das 

receitas tributárias e de contribuições.
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2.8 Fiscalização na gestão pública

A responsabilidade pela fiscalização quanto ao cumprimento das 

normas de gestão fiscal é atribuída ao Poder Legislativo, este com o auxílio 

do Tribunal de Contas, e aos sistemas de controle interno de cada Poder e 

do Ministério Público. Ênfase especial deve ser atribuída, na fiscalização, a 

alguns aspectos específicos:

ü	Verificação do cumprimento das metas previstas na lei de 

diretrizes.

ü	Observância dos limites e das condições para a realização de 

operações de crédito e a inscrição de despesas em restos a 

pagar.

ü	Adoção de medidas para a adequação das despesas com 

pessoal e das dívidas mobiliária e consolidada aos respectivos 

limites.

ü	Observância das normas atinentes à destinação dos recursos 

oriundos da alienação de ativos.

ü	Respeito aos limites aplicáveis aos gastos do Poder Legislativo 

municipal, caso existam tais limites  (NASCIMENTO; DEBUS, 

2016). 

Cabe ainda aos Tribunais de Contas, além de verificar o cumpri-

mento dos limites relativos às despesas com pessoal, alertar poderes e 

órgãos:

ü	Sobre a possibilidade de extrapolação do limite referencial 

para as despesas com juros.

ü	Quando as despesas com pessoal e os montantes das dívidas 

consolidada e mobiliária, das operações de crédito e das 

garantias concedidas ultrapassarem 90 por cento dos limites 

a elas aplicáveis.

ü	Que as despesas com inativos e pensionistas se encontram 

acima do limite correspondente (Lei 9.717).
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Sobre fatos que comprometam os custos ou 

os resultados de programas, assim como indícios de 

irregularidades na gestão (NASCIMENTO; DEBUS, 2016). 

Ao Tribunal de Contas da União foi dada a especial 

incumbência de acompanhar a legalidade das operações com 

títulos públicos, realizadas entre a União, por intermédio do 

Tesouro Nacional, e o Banco Central do Brasil (NASCIMENTO; 

DEBUS, 2016). 

2.9 Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 

Saúde (SIOPS)

Com a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) em 1988, tornou-

se urgente a necessidade de se apurar receitas e gastos em saúde no Bra-

sil. A ideia de se conceber um sistema que disponibilizasse informações 

sobre despesas em saúde de todos os entes federados surgiu no Con-

selho Nacional de Saúde, em 1993. A proposta foi considerada relevante 

pela Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC), quando da ins-

talação dos Inquéritos Civis Públicos nº 001/94 e 002/94 sobre o funcio-

namento e financiamento do SUS (PORTAL DA SAÚDE, 2013).

Em 1999 foi criado o Sistema de 

Informações sobre Orçamentos Públicos em 

Saúde (SIOPS), sendo institucionalizado um 

ano mais tarde no âmbito do Ministério da 

Saúde, por meio da Portaria Conjunta MS/Procuradoria Geral da República 

nº1163 de 11 de outubro de 2000, posteriormente retificada pela Portaria 

Interministerial nº 446 de 16 de março de 2004.

Até o exercício 2012, o banco de dados do SIOPS era alimentado 

pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, por meio do preenchimento 

de formulário em  software desenvolvido pelo Departamento de 

Informática do SUS (DATASUS), com o objetivo de apurar as receitas 

totais e as despesas em ações e serviços públicos de saúde. A partir do 
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exercício 2013, em decorrência da publicação da  Lei Complementar nº 

141, de 13 de janeiro de 2012 (LC 141/2012), o registro de dados passou a 

ser obrigatório, inclusive para a União (PORTAL DA SAÚDE, 2013).

Os dados contidos no SIOPS têm natureza declaratória e 

buscam manter compatibilidade com as informações contábeis, 

geradas e mantidas pelos estados e municípios, além de conformidade 

com a codificação de classificação de receitas e despesas, definidas 

pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda (STN/MF).

As informações prestadas são provenientes do setor responsável 

pela contabilidade do ente federado. Tais informações são inseridas e 

transmitidas eletronicamente para o banco de dados do sistema, através 

da internet, gerando indicadores de forma automática.

Um dos indicadores gerados é o do percentual de recursos pró-

prios aplicados em ações e serviços públicos de saúde, que demonstra a 

situação relativa ao cumprimento da Constituição Federal, com base nos 

parâmetros definidos na  Resolução CNS nº 322, de 8 de maio de 2003, 

até 2012, diante da não regulamentação da Emenda Constitucional nº 29, 

de 13 de setembro de 2000 e, a partir daí, com base nos requisitos da LC 

141/2012, que regulamentou a referida emenda.

Assim, o SIOPS desde a sua criação, em 2000, constitui 

instrumento para o acompanhamento do cumprimento do dispositivo 

constitucional que determina aplicação mínima de recursos em ações 

e serviços públicos de saúde, tendo sido reconhecido seu papel na 

própria LC 141/2012, que o elege para tal (PORTAL DA SAÚDE, 2013). 

Os objetivos específicos do SIOPS são:

ü	Consolidar informações de gasto público em saúde no Brasil 

de forma a propiciar insumos para a melhoria da gestão, 

diagnósticos sobre o setor e formulação de políticas públicas.

ü	Tornar mais ágil, através da internet a consulta sobre as 

receitas totais e as despesas em Ações e Serviços Públicos de 

Saúde (ASPS).

ü	Promover a transparência ao assegurar, tanto a Conselhos 

de Saúde como a cidadãos, o acesso público às informações, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp141.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp141.htm
http://www.tesouro.fazenda.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/principal.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://portalsaude.saude.gov.br/portalsaude/arquivos/pdf/2012/Set/26/resolucao_CNS_322.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc29.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc29.htm


37

atendendo ao disposto na Lei nº 12.527/2011, e contribuir para 

a correta aplicação dos recursos públicos do setor.

ü	Fornecer indicadores sobre gastos em saúde no país, 

proporcionando a toda a população o conhecimento sobre 

o quanto cada unidade político-administrativa do país tem 

aplicado na área.

ü	Permitir o monitoramento da alocação de recursos próprios 

em ações e serviços públicos em saúde de acordo de acordo 

com as regras constitucionais de aplicação mínima em saúde.

ü	Dimensionar a participação da União, Estados, Municípios e 

Distrito Federal no financiamento da saúde pública. 

A consolidação das informações sobre gastos em saúde no país é 

uma iniciativa que vem proporcionar a toda a população o conhecimento 

sobre quanto cada unidade político-administrativa tem aplicado na área.

Quando o ente não declara os dados do exercício financeiro 

no prazo legal, a Lei Complementar 141/2012 prevê a aplicação das 

seguintes medidas administrativas:

A LRF (art. 52) estabelece que as informações devam ser inseridas 

no SIOPS até 30 dias após o encerramento de cada bimestre, para ser 

publicado no Relatório Resumido de Execução Orçamentária - RREO.

Suspensão das transferências voluntárias.

Redirecionamento de parte dos recursos 

das transferências constitucionais para a 

conta do Fundo de Saúde.

Suspensão das transferências 

constitucionais (BRASIL, 2012).



38



39

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Faz-se necessário, para o bom entendimento dos preceitos da Lei 

de Responsabilidade Fiscal, compreender alguns conceitos importantes 

que norteiam as finanças públicas: receitas, despesas, endividamento 

e transparência dos gastos públicos, para citar os principais. A LRF, na 

busca do equilíbrio fiscal, atentou para o bom planejamento no uso dos 

recursos públicos.

A Lei de Responsabilidade Fiscal atacou pontos cruciais, com 

destaque para a avaliação das receitas, a execução das despesas com 

pessoal e dívida pública. Sobre o primeiro, estabeleceu, no art. 9º, a 

necessidade de avaliar as estimativas de modo a verificar a cobertura 

dos gastos públicos previstos nos orçamentos anuais; sobre o segundo, 

estabeleceu limites de gastos para a União, Estados e Municípios, e; sobre 

a dívida, reforçou as resoluções do Senado que tratam acerca do tema.

No tocante aos gastos com saúde e educação, a LRF vem reforçar 

a necessidade de cumprimento dos limites de aplicação mínima dos 

recursos, com a devida publicação bimestral por meio do Relatório de 

Execução Orçamentária - RREO.

Por fim, introduz a transparência nas ações dos gestores 

públicos. Sobre este aspecto, vale destacar a obrigatoriedade da 

publicação bimestral e quadrimestral do Relatório Resumido de 

Execução Orçamentária - RREO e do relatório de Gestão Fiscal - RGF, 

respectivamente, além de estabelecer que as informações referentes à 

execução dos recursos da saúde sejam inseridas no SIOPS em até 30 dias 

findado o bimestre.
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